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Processos de trabalho dos profissionais dos Centros de Atenção 
Psicossocial: revisão integrativa

Working processes of professionals at Psychosocial Care Centers 
(CAPS): an integrative review

Resumo  Trata-se de uma revisão integrativa 
da literatura acerca dos processos de trabalho dos 
profissionais dos Centros de Atenção Psicossocial 
(CAPS), refletindo sobre as práticas dos serviços, 
destacando a reinserção social dos usuários, atra-
vés do cumprimento da perspectiva biopsicosso-
cial. A bibliografia levantada objetiva demonstrar 
como os processos de trabalho estão sendo desen-
volvidos pelos profissionais dos CAPS, e suas reper-
cussões para o usuário desse serviço. A revisão da 
literatura foi feita nas bases de dados Lilacs, SciE-
LO e PubMed, em Português, Inglês e Espanhol, 
com o produto de 57 artigos que foram analisados 
e organizados em planilha Excel. Este estudo mos-
trou deficiências na quantidade e qualidade dos 
recursos físicos, humanos e materiais, fragilida-
de da rede em saúde mental, além de identificar 
dissonâncias no atendimento aos usuários e seus 
familiares, o que leva à redução da qualidade nos 
processos de trabalho. Os desfechos mais pautados 
foram acolhimento, projeto terapêutico singular e 
a territorialização como dissonância na propos-
ta de desinstitucionalização. Este trabalho reúne 
experiência e conhecimentos profissionais espa-
lhados por todo o país, com notas que orientam o 
redirecionamento das práticas assistenciais.
Palavras-chave  Saúde mental, Serviços comuni-
tários de saúde mental, Serviços de saúde mental, 
Avaliação de processos

Abstract  This is an integrative review of the li-
terature on the working processes of professionals 
staffing the Psychosocial Care Centers (CAPS), 
reflecting on service practices, in particular social 
reinsertion of service users from the bio-psycho-
social perspective. The literature review aims to 
show how working processes are being developed 
by CAPS professionals, and the repercussions for 
service users. This literature review used the Li-
lacs, SciELO and PubMed databases in Portugue-
se, English and Spanish, selecting 57 articles that 
were analyzed and organized using an Excel spre-
adsheet. This study revealed shortcomings in the 
amount and quality of physical, human and ma-
terial resources, a fragile mental health network, 
and dissonances in the care provided to users and 
their families, reducing the quality of the working 
processes. The outcomes mentioned most often 
were intake, unique therapeutic project and ter-
ritory as dissonant components of the de-institu-
tionalization proposal. This work combines the 
experience and knowledge of professionals across 
the country, with score to guide the re-direction of 
care practices.
Key words  Mental health, Community mental 
health services, Mental health services, Process 
evaluation
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Introdução

Diante do modelo manicomial vigente, resultan-
do na Lei nº 10.216/2001, conhecida como Lei da 
Reforma Psiquiátrica que regulamenta a Política 
Nacional de Saúde Mental (PNSM). Há ênfase no 
cuidado em serviços substitutivos, de base comu-
nitária, com vistas a reinserção social de pessoas 
com transtorno mental1.

Na perspectiva do modelo de Atenção Psi-
cossocial, foram criados os Centros de Atenção 
Psicossocial (CAPS), que se diferenciam entre si, 
de acordo com a clientela atendida (transtornos 
mentais, álcool e outras drogas, e infanto-juve-
nil), sendo classificados por ordem crescente de 
complexidade e abrangência populacional2.

Tais serviços possuem cultura própria, no 
qual os processos de trabalho são desenvolvi-
dos por equipes multiprofissionais. Oferecem 
atividades diversificadas, com atendimentos in-
dividuais e em grupos. A família é considerada 
fundamental no tratamento, com atendimento 
específico e com livre acesso ao serviço, sempre 
que necessário3-5.

Na lógica da PNSM, atender a integralidade 
dos usuários é um dos grandes desafios para os 
profissionais da área, considerando o déficit de 
recursos nos serviços, que implica diretamente 
nos seus processos de trabalho. 

Buscando dar visibilidade ao tema, este ar-
tigo objetivou caracterizar as produções acerca 
dos processos de trabalho dos profissionais dos 
CAPS, segundo as diretrizes da PNSM.

Metodologia

Optou-se pela revisão integrativa, pois é uma 
ferramenta importante na comunicação dos re-
sultados de pesquisas, proporciona a síntese do 
conhecimento produzido, podendo fornecer 
subsídios para a melhoria da assistência à saúde. 
Este processo pode facilitar a incorporação de 
evidências, agilizando a transferência de conhe-
cimento para o redirecionamento das práticas 
assistenciais. 

Este método tem a finalidade de reunir e sin-
tetizar resultados de pesquisas sobre um delimi-
tado tema, de maneira sistemática e ordenada, 
contribuindo para o aprofundamento do conhe-
cimento do tema investigado.

O levantamento bibliográfico, realizado 
em julho de 2014, foi nas bases de dados Lilacs, 
SciELO e PubMed, por serem as mais usadas em 
publicações no âmbito da saúde, abrangendo as 

publicações entre os anos de 2001 a 2014, nos 
idiomas Português, Inglês e Espanhol. O início 
do período pesquisado foi determinado pelo 
ano da promulgação da Lei da Reforma Psiqui-
átrica Brasileira até a atualidade. Utilizaram-se 
as seguintes palavras chaves, em inglês e portu-
guês: saúde mental, CAPS, processos de trabalho, 
serviços substitutivos em saúde mental, serviços 
comunitários em saúde mental, também com o 
operador booleano AND para combinações en-
tre os grupos de palavras. 

Desta forma, incluíram-se artigos que trata-
vam dos processos de trabalho dos profissionais, 
ligados à assistência, desenvolvidos exclusiva-
mente nos CAPS.

Foram excluídas monografias, dissertações e 
teses, por ser impraticável analisá-las sistematica-
mente, como também artigos de reflexão e revi-
são, além daqueles que tratavam de experiências 
de uma só categoria profissional, pois o objeto de 
pesquisa foca o trabalho da equipe na Atenção 
Psicossocial.

A seleção inicial dos artigos se deu pela avalia-
ção dos títulos e dos resumos a partir da utilização 
das palavras chaves supracitadas. Quando o título 
e/ou resumo não eram esclarecedores, buscava-se 
o artigo na íntegra, evitando deixar estudos im-
portantes fora desta revisão integrativa.

Após o descarte dos resumos duplicados, da 
leitura minuciosa dos restantes, encontrou-se 
153 artigos que foram lidos na íntegra, sendo ex-
cluídos 96, que não atendiam o presente objetivo. 

Ressalta-se que todo o processo na captura 
dos dados foi empreendido por dois pesquisado-
res que realizaram ao mesmo tempo a busca nas 
bases de dados utilizando os mesmos critérios, 
de forma independente. Após discutirem as ava-
liações prévias, resultaram 57 artigos que foram 
organizados em planilha no Excel discriminando: 
região de realização do estudo, autor(es), ano da 
publicação, desfecho e método. Ao final, houve 
avaliação de um terceiro pesquisador, para apre-
ciação dos resultados obtidos. 

Resultados e discussão

Os dados foram organizados de acordo com as 
temáticas e processos de trabalhos discorridos 
nos artigos analisados, tendo sido agrupados em 
três categorias e 18 subcategorias, as quais repre-
sentam os desfechos sinalizados pelos autores 
(Quadro 1). 

Com intuito de sinalizar os artigos e seus 
respectivos desfechos, a Tabela 1 aponta a frequ-
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ência com que eles aparecem nas 57 publicações 
analisadas.

Verifica-se que todos os estudos utilizaram 
abordagem qualitativa, dos quais, 38,6% deles re-

ferem questões relativas às práticas desenvolvidas 
no CAPS, sendo que os desfechos Territorializa-
ção e Acolhimento são os mais frequentes, segui-
dos do Projeto Terapêutico Singular (PTS).

Quadro 1. Categorias e desfechos dos processos de trabalho.

Categoria Desfecho

Fatores intervenientes nos processos de trabalho . Inadequação da estrutura física e material
. Formação deficiente para o trabalho
. Vínculo precário com o serviço e baixos salários
. Dificuldades de desenvolver o trabalho em equipe 
. Permanência da hegemonia da especialidade médica
. Medicalização da assistência

Práticas desenvolvidas no CAPS . Acolhimento 
. Projeto Terapêutico Singular 
. Referencia técnica
. Grupos e oficinas terapêuticas 
. Apoio Matricial
. Visita domiciliar 
. Atendimento familiar
. Manejo em situações de crise
. Reinserção pelo trabalho
. Reunião de Equipe e Assembleias

Dissonâncias na proposta de desinstitucionalização . Articulação com a rede ineficaz
. Institucionalização dentro do CAPS

Tabela 1. Relação dos artigos analisados e seus respectivos desfechos.

Categorias Desfechos 
Frequência
(n)            %

Fatores intervenientes nos processos 
de trabalho

Inadequação da estrutura física e material 13 22,8

Formação deficiente para o trabalho 10 17,5

Vínculo precário com o serviço e baixos salários 5 8,8

Dificuldades de desenvolver o trabalho em equipe 8 14

Hegemonia da especialidade médica 9 15,8

Medicalização da assistência 7 12,3

Práticas desenvolvidas no CAPS Acolhimento 21 36,8

Projeto Terapêutico Singular 16 28

Referência técnica 5 8,8

Grupos e oficinas terapêuticas 15 26,3

Apoio Matricial 5 8,8

Atendimento familiar 8 14

Visita domiciliar 5 8,8

Manejo em situações de crise 6 10,5

Reinserção pelo trabalho 5 8,8

Reunião de Equipe e Assembleias 8 14

Dissonâncias na proposta de 
desinstitucionalização

Territorialização 22 38,6

Institucionalização 14 24,5
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 Até 2007, poucas publicações faziam referên-
cia aos processos de trabalho nos CAPS, que se 
concentram entre os anos de 2009 e 2012, com 
decréscimo acentuado em 2013 e 2014, embora 
este último ainda não tenha se completado. 

Há diferença significativa na distribuição 
onde os estudos foram realizados: as regiões sul, 
sudeste e nordeste são as que mais publicaram 
acerca do tema, com 16, 13 e 11 artigos, respecti-
vamente, enquanto que as regiões centro-oeste e 
norte apresentaram 3 e 1 trabalhos.

Considerando que as três categorias que 
emergiram na análise dos artigos capturados 
trazem contribuições significativas para a iden-
tificação dos processos de trabalho desenvolvidos 
nos CAPS, o conteúdo que os mesmos apresen-
tam serão detalhados, buscando apreender o que 
tratam especificamente. 

Fatores intervenientes 
nos processos de trabalho

As publicações a respeito dos fatores inter-
venientes nos processos de trabalho nos CAPS 
sinalizam as dificuldades geralmente atreladas à 
estrutura física e material, para a realização das 
oficinas6,7. Evidenciam também a insuficiência 
de recursos humanos compatíveis com as neces-
sidades do serviço, rotatividade de profissionais, 
desordem dos prontuários, jornada extensa de 
trabalho8-10.

Os rearranjos feitos pelos profissionais com 
relação à falta das ferramentas adequadas para o 
trabalho interferem na satisfação do profissional 
em desenvolver suas atividades assistenciais11, 
além de comprometer o planejamento na pers-
pectiva psicossocial12.

A formação deficiente para trabalhar nos ser-
viços de base comunitária é também apontada 
como fator dificultador nos processos de traba-
lho. Para o atendimento no modelo psicossocial, 
a formação deve voltar-se para a reinserção social 
do usuário que traz fortemente ideias antimani-
comiais7,10. Muitos profissionais que atuam nos 
CAPS foram formados no antigo modelo assis-
tencial, cuja consequência é a dificuldade de re-
alizarem seu trabalho na perspectiva da atenção 
psicossocial13.

A realidade nacional desvela a necessidade 
de capacitação de Recursos Humanos em Saúde 
Mental14, muitas vezes não concretizadas pelos 
reduzidos investimentos financeiros12. O desco-
nhecimento do papel do CAPS se configura como 

obstáculos ao avanço da Reforma Psiquiátrica, 
impossibilitando o cuidado integral, reduzindo as 
mudanças de modelo assistencial à simples aber-
tura de novos serviços. Os profissionais precisam 
acreditar e defender o modelo psicossocial15,16. 

Outros fatores abordados pela literatura exer-
cem influência nos processos de trabalho, como 
vínculo precário (contrato temporário), pouca 
ou quase nenhuma experiência de trabalho em 
saúde mental17; baixos salários15, desestimulando 
a prática assistencial e o investimento em forma-
ção profissional18. Tais condições podem resultar 
no despreparo para atender os usuários do servi-
ço, muitas vezes gerando sentimentos de frustra-
ção e culpa entre os trabalhadores19.

A hegemonia médica e a medicalização da 
assistência foram citadas como desfechos, indi-
cando ser um fator que muitas vezes inviabiliza 
ou dificulta os processos de trabalho da equipe 
interdisciplinar nos serviços substitutivos, na 
perspectiva do modelo de atenção psicossocial.

A PNSM rompe com a exclusividade do mo-
delo médico centrado, ocorrendo à incorporação 
de profissionais de diversas áreas da saúde20. Jun-
to a essa mudança vem às dificuldades do traba-
lho em equipe, na comunicação ou, simplesmen-
te, a não comunicação entre os profissionais21. 

Com a persistência da hegemonia médica é 
percebida a supervalorização do saber médico 
em detrimento dos outros saberes. A tradição da 
medicina confere ao médico prestígio social20,21, 
reforçado pelo fato de que, muitas vezes, o aces-
so à equipe multiprofissional ocorre por meio de 
seu encaminhamento, mantendo dependência da 
consulta psiquiátrica para o desenvolvimento das 
demais práticas assistenciais. Tal situação cola-
bora fortemente para a fila de espera e medica-
lização da assistência22, que é bastante discutida 
na literatura, como um dos grandes entraves da 
Reforma Psiquiátrica.

Profissionais, usuários e familiares admitem 
que a não adesão ao tratamento medicamento-
so significa não adesão ao tratamento, ficando 
a resolubilidade do cuidado remetida somente 
aos medicamentos. Neste aspecto, o tratamento 
médico é considerado absolutamente necessário 
e indispensável, há a subvalorização das ações de 
reabilitação psicossocial, vistas apenas como pos-
sibilidades20,23.

Neste sentido, nesta análise é percebida a 
necessidade de superar os modelos biomédico e 
manicomial, ainda muito presentes nas ações em 
saúde mental23.
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Práticas desenvolvidas no CAPS

O acolhimento, que pressupõe a escuta quali-
ficada e o vínculo, foi o desfecho mais frequente 
nos últimos cinco anos nas publicações analisa-
das. Abordam sua essência e habilidades neces-
sárias para o seu real valor, superando o conceito 
de triagem e remetendo à primeira aproximação 
um tom mais caloroso no atendimento24. O ato 
de acolher é visto como uma ferramenta de inter-
venção caracterizada por ser uma atitude de in-
clusão, por meio da escuta das necessidades que 
emergem da história de vida e da circunstância 
vivenciada dos usuários e sua família25-27.

Desenvolver o acolhimento na perspectiva da 
valorização do saber do outro implica na produ-
ção de efeito terapêutico em sujeitos que se en-
contram em sofrimento psíquico, favorecendo a 
compreensão de suas demandas27,28, o alívio e o 
estabelecimento da relação de ajuda29. 

Possibilita ainda a construção de relações de 
confiança entre trabalhadores e usuários, pauta-
dos na construção de laços afetivos, edificação 
de vínculos como conquista, de forma gradual, 
o que facilita o tratamento e favorece a relação 
entre usuários e equipe11,26.

O acolhimento e a vinculação devem envol-
ver a família, que passa a perceber o CAPS como 
recurso adequado para atender às suas necessida-
des e de seus familiares30. 

Tidos como ferramentas interdependentes, 
acolhimento, escuta e vínculo, só funcionam com 
comprometimento da equipe25. Assim, o CAPS 
deve permitir a circulação da palavra, troca de 
experiências, considerando a subjetividade de 
cada um, sendo desafio atender as demandas do 
indivíduo singular no ambiente coletivo20.

O terceiro desfecho mais citado entre os arti-
gos visitados, foi o Projeto Terapêutico Singular, 
compreendido como norteador da assistência. 
Precisa ser construído junto com o usuário como 
estratégia de corresponsabilização e estímulo à 
sua autonomia, com vistas ao resgate da cidada-
nia, autoestima e poder contratual, tendo como 
pilar o projeto de vida de cada um31. O PTS busca 
instituir ações que trabalhem incapacidades, ne-
cessidades, medos, angústias e sonhos para que a 
pessoa possa voltar a gerenciar sua vida26.

É essencial que seja avaliado periodicamente 
com o usuário, familiares a partir da discussão 
entre a equipe, readequando as necessidades que 
vão surgindo32. 

No estudo de Camatta e Schneider33, realiza-
do com familiares, percebeu-se que os mesmos 
não reconhecem o PTS como instrumento de 

trabalho da equipe, questionando-se se estes o 
são incluídos na construção e desenvolvimento 
da proposta terapêutica.

Figueiró e Dimenstein34 apontam como dis-
sonância no PTS, a estrutura rígida no funcio-
namento do serviço, no qual o planejamento das 
oficinas e replanejamento de estratégias foram 
realizados apenas pela equipe técnica, invalidan-
do a capacidade dos usuários de pensarem seus 
cotidianos, refletirem sobre seu próprio trata-
mento e de gerirem sua existência. 

O desenvolvimento do projeto terapêutico 
junto ao usuário e seus familiares, conta com 
o acompanhamento do referente técnico ou da 
equipe de referência, sendo conduzido por pro-
fissionais que mantêm o diálogo entre os diferen-
tes atores sociais, potencializando vínculos, além 
de estabelecer responsabilidades entre os servi-
ços de saúde e a rede de relações do usuário. O 
referente desponta como forte influenciador no 
comportamento de usuários e familiares, atuan-
do como mediador em algumas situações35.

As publicações discutem seu desempenho e 
como por vezes os profissionais institucionali-
zam o cuidado, confundindo o papel de referente 
com o de tutor. Deve-se ter cautela para que não 
se estabeleça relação de domínio sobre o sujeito, 
sob riscos de práticas controladoras36. 

O modelo de equipe de referência, o qual des-
loca a referência de um único profissional para 
um conjunto de técnicos, é referido como van-
tagem, pois permite a cobertura assistencial mais 
completa com discussão interdisciplinar, evita a 
centralização do caso numa só pessoa, institui o 
compartilhamento das responsabilidades além 
de contribuir para que os usuários ampliem seus 
laços afetivos21,36.

Dentre as práticas desenvolvidas no CAPS, 
as publicações focam as atividades grupais e ofi-
cinas, demonstrando o interesse em avaliá-las 
quanto sua eficácia como finalidades terapêuti-
cas.

Em estudo realizado com usuários, destaca-se 
que o grupo é tido num lugar de apoio, onde se 
debate a necessidade de ajudar a si próprio, pedir 
suporte quando necessário, sendo que as reco-
mendações compartilhadas contribuem na valo-
rização das atitudes positivas de seus membros e 
na maneira de se posicionarem no mundo37. Por 
outro lado, a compreensão dos objetivos das ofi-
cinas entre os cuidadores é entendida como ati-
vidade de lazer, embora tenha certa percepção do 
seu poder terapêutico20.

É vista a inquietação ao fato dos grupos e ofi-
cinas não considerarem a capacidade de simbo-
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lização e elaboração dos sujeitos, resultando em 
atividades meramente operativas, com usuários 
sem vontade de participar34. 

As atividades não devem ser consideradas 
apenas para preencher o tempo, mas sim como 
importantes espaços para trabalhar a concen-
tração, criatividade e ansiedades do indivíduo 
ou do grupo. Devem, pois se estender ao campo 
socioeconômico, configurando-se como oportu-
nidades de aprendizagem de técnicas artesanais 
que podem ser posteriormente utilizadas como 
atividades de geração de renda38. 

As oficinas profissionalizantes associam-se à 
inclusão social no sentido da Reabilitação Psi-
cossocial, uma vez que promovem a mudança de 
papel social dos usuários, na medida em que os 
instrumentaliza a produzir e vender seus produ-
tos, de forma autônoma39.

Tavares40 elenca algumas possibilidades dos 
grupos e oficinas de base artística, considerando
-os como potentes ferramentas terapêuticas, na 
medida em que favorecem a comunicação com 
o usuário e circulação de afetos, permitem a ex-
pressão de emoções e sentimentos, promovem a 
reabilitação, proporcionam novas experiências e 
possibilitam a construção subjetiva. 

As oficinas de arte e cultura nos CAPS têm 
este papel, ao se apresentarem como dispositi-
vos terapêuticos capazes de proporcionar, além 
da saúde mental, espaço de convivência e inte-
gração dos usuários com a sociedade, resultando 
em parcerias com espaços culturais no território, 
em que os participantes trabalhando com temas 
relacionados aos seus desejos, projetos e criações 
podem se reconhecer como sujeitos criativos, 
competentes e produtivos41.

O desfecho matriciamento foi encontrado 
como o principal objeto de estudo nas publica-
ções a partir de 2010 e não sendo capturados an-
tes deste período.

O apoio matricial é uma prática em que a 
equipe da saúde mental oferece suporte às equi-
pes de Saúde da Família, promovendo a articula-
ção dos serviços especializados em rede horizon-
talizada com vistas à interlocução mais profunda 
entre serviços de saúde, ao promover maior capi-
laridade das ações em saúde mental no território, 
articulando-se com outros setores sociais23.

Chiavagatti et al.42 observam que a articulação 
se estrutura basicamente na supervisão e capaci-
tação das equipes e em um sistema de referência 
e contra referência, muitas vezes, mascarados sob 
a lógica dos encaminhamentos.

Nesse aspecto, destaca-se que para a efetua-
ção do matriciamento é imprescindível a cons-

trução de redes de diálogo entre os serviços da 
rede de atenção. Tal responsabilidade cabe não 
apenas aos trabalhadores, mas também o empe-
nho e envolvimento dos gestores públicos com 
vistas à efetivação da PNSM27.

A visita domiciliar (VD) é uma ferramenta 
no apoio matricial que pode ser utilizada con-
juntamente entre a equipe da saúde da família e 
a equipe do CAPS. Sendo um dispositivo de cui-
dado tende a fortalecer vínculos e construir pon-
tes entre sujeitos, serviços e sociedade. Embora 
citada em somente 05 dos artigos selecionados, 
é considerada como um importante mecanismo 
terapêutico, pois permite aos profissionais com-
preenderem a dinâmica familiar e a forma de 
inserção do usuário na família, além de oferecer 
apoio às famílias, valorizando-as na condução do 
tratamento, podendo ainda mediar melhor os 
conflitos entre eles16,30.

A literatura não questiona a importância da 
participação da família na proposta terapêutica 
e a considera como retaguarda para suportar os 
encargos do sofrimento mental, destacando que 
muitas vezes o sucesso decorre também da sua 
responsabilidade. A reinserção do usuário na co-
munidade e a retomada de suas atividades diárias 
são facilitadas quando os familiares acreditam na 
melhora na condição de saúde do usuário. 

Wetzel et al.43 defendem que a família é a uni-
dade cuidadora e sua inclusão é essencial para 
a proposta de reabilitação psicossocial, exigin-
do que a equipe se responsabilize por ela, pois é 
igualmente afetada pela condição da doença. No 
entanto, ainda há ausência de familiares nas ativi-
dades dos serviços, que pode estar relacionada às 
dificuldades em assumir a responsabilidade que 
lhe cabe no tratamento, o que se justifica pelo 
sentimento de sobrecarga em relação ao usuário3.

É preciso compreender a família como par-
ceira no enfrentamento e vivência da doença 
mental para além dos muros hospitalares, a fim 
de se evitar a fragmentação do cuidado, facilitar 
a continuidade e cumplicidade entre os envolvi-
dos em todos os espaços sociais possíveis, indo 
ao encontro da proposta psicossocial de reabili-
tação44,45.

Para a inclusão da família no tratamento, 
deve-se conhecer plenamente sua situação bio-
gráfica. Compreender a história da família pode 
ser uma potente estratégia da equipe do CAPS 
na atenção à saúde mental, podendo potenciali-
zar o enfrentamento das adversidades impostas 
no seu cotidiano, possibilitando-as caminhar de 
maneira menos dolorosa, superando momentos 
de crise33.
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O manejo em situações de crise foi mencio-
nado em algumas publicações e tem implicação 
direta na qualidade de vida das pessoas, vez que 
diante de sofrimento intenso acaba por gerar de-
sestruturação na vida psíquica, familiar e social 
do sujeito, acarretando ruptura com a realidade 
socialmente aceita. Os momentos de crise não se 
restringem apenas ao momento agudo em que 
os sintomas estão presentes, mas a um momento 
complexo que envolve a existência do sujeito com 
suas questões familiares, sociais, de relação e de 
afeto. Por isso é necessário a escuta que permita 
a expressão das subjetividades e intervenção que 
instrumentalize a pessoa a responder as situações 
desencadeantes da crise46. 

Esse momento exige apoio e cuidado inten-
sivos, com responsabilidade e humanização, res-
peitando a individualidade e valorizando a subje-
tividade. A abordagem deve incluir, além da rela-
ção empática profissional/usuário, preocupações 
com o ambiente e torná-lo seguro para todos os 
presentes46. 

Estudo de Lima et al.47, demonstrou que na 
crise o primeiro recurso de enfrentamento é a in-
ternação psiquiátrica, muitas vezes mediada pela 
polícia, fato questionável, visto que o vínculo efi-
caz e a escuta do sujeito possibilitam a estabiliza-
ção do quadro crítico, sem o uso mandatório da 
medicação ou mesmo da força policial.

 É percebido que o sentido de periculosidade 
presente no imaginário social e de alguns pro-
fissionais dificulta o atendimento adequado na 
crise. Torna-se necessário romper com tal lógica 
que coloca o louco como ameaçador46.

É levantada a necessidade de investimento 
na formação para o atendimento de crises nos 
CAPS, introduzindo tecnologias para a clínica 
ampliada, que possibilitem que o usuário e sua 
família tenham suporte nesses momentos. Os 
profissionais reconhecem seu despreparo, geran-
do sentimentos de insegurança, medo e dificul-
dades nos processos de trabalho, pois o CAPS 
atende um público que pode a qualquer momen-
to desencadear uma crise48,49.

Outros aspectos que dificultam o manejo das 
crises são abordados por Lima et al.47 como falta 
de retaguarda e resistência de outros equipamen-
tos de saúde para receber usuários nestes mo-
mentos, insuficiência da capacidade institucional 
para o atendimento de demanda por psicotera-
pia, além de dificuldades materiais e/ou afetivas, 
por parte das famílias. A não responsabilização 
pelas crises pode desencadear encaminhamentos 
do usuário para o hospital psiquiátrico, criando 
o risco de tornar o CAPS um equipamento com-

plementar e paralelo a essa instituição, e não ser-
viço substitutivo a estes48.

Vale destacar a experiência de atendimento 
a crise em regime de internação parcial descrita 
por Willrich et al.50, na qual o usuário em crise 
passa a noite no Hospital Geral e, durante o dia, 
é acompanhado pelo CAPS, configurando servi-
ços capazes de atender às urgências e acolher os 
usuários em crise, tal como preconiza a PNSM.

A importância do trabalho e seus benefícios 
para o indivíduo também foram abordados por 
cinco pesquisas que compõem este estudo. O tra-
balho se configura como fator de inclusão social, 
que implica no exercício da cidadania e inserção 
no mercado de trabalho, distinto das ações hu-
manistas, ou mesmo assistenciais e terapêuticas. 
A experiência de geração de renda se mostrou 
como possibilidade de intervir sobre o aspecto do 
trabalho no contexto da inclusão social, embora 
não tenha sido vislumbrado como uma meta, 
pois os profissionais de saúde consideram-se im-
potentes em promover ações nesse sentido51.

Diante das dificuldades de inserção dos usu-
ários dos serviços no mercado de trabalho for-
mal surgiu, no cenário da reforma psiquiátrica 
brasileira, o trabalho protegido, constituindo-se 
em mais um recurso terapêutico que tem como 
finalidade a socialização, expressão e inserção 
social, por meio de oficinas com fins profissio-
nalizantes52. 

Assim, a atividade produtiva não é a finalida-
de do tratamento, mas um instrumento de inter-
venção, buscando a qualidade de vida transfor-
mada, na medida em que o trabalho apanha um 
significado articulador com o mundo, relaciona-
do ao acesso à cidadania. O sujeito que trabalha, 
recebe remuneração no final do mês, assina pon-
to, experimenta novas relações sociais que indi-
cam mudança interna e exercício intenso de en-
frentamento de dificuldades e de aprendizagem53.

A questão do trabalho precisa ser resgatada, 
articulando-se a clínica com a compreensão do 
trabalho enquanto um direito e proposta concre-
ta de reinserção social além do espaço físico dos 
CAPS54. 

Por fim, dentre as práticas desenvolvidas nos 
CAPS, a reunião de equipe foi apresentada na li-
teratura como espaço formal da equipe técnica, 
de coordenação do trabalho, não apenas por sua 
regularidade, mas também por propiciar um lo-
cal para o consórcio de todos os técnicos e por 
promover discussões que resultam em arranjos 
organizacionais que pautam a realização das ati-
vidades21. Caracteriza-se por ser o espaço no qual 
se concretiza o trabalho interdisciplinar, sendo o 
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local para discussão, diálogo entre os diferentes 
profissionais, buscando a interação sem a perda 
da especificidade, possibilitando olhar ampliado 
sobre o cuidado em saúde mental11.

As assembleias, por sua vez, consistem num 
espaço no qual usuário, familiares, profissionais 
e pessoas da comunidade têm oportunidade de 
manifestar-se abertamente sobre questões rela-
tivas ao serviço, possibilitando a participação e 
reintegração social6,38.

Dissonâncias na proposta 
de desinstitucionalização

Grande parte das publicações (63,1%) abor-
dou as dissonâncias relativas à desinstitucionali-
zação e cronicidade em Saúde Mental, ressaltan-
do as dificuldades em relação ao território, aspec-
to que esbarra frontalmente com os princípios da 
Reforma Psiquiátrica.

Territorializar significa articular serviço com 
diferentes finalidades para auxiliar a reinserção 
social. Ao articular a concepção de rede ao da in-
tegralidade do cuidado, constata-se que a clínica 
da saúde mental se integra a um conjunto amplo 
de ações, que incluem a Atenção Básica, equipe 
de referência, apoio matricial, equidade, inter-
setorialidade e a participação da comunidade. 
Neste sentido, a rede de cuidado de saúde mental 
também depende dos avanços que cada região 
conseguiu adquirir11.

A literatura mostra que é relevante à pro-
blemática que envolve questões do território, as 
quais interferem diretamente nos processos de 
trabalho dos CAPS. A ausência ou pouca forma-
ção de redes sociais dificulta o estabelecimento 
do trabalho intersetorial, tornando as ações no 
território insuficientes16,55,56. 

Pinho et al.16 descrevem como os profissionais 
percebem o quão contraditório é a situação do 
CAPS em relação ao território, pois, sendo um ser-
viço que nasceu na comunidade, aproxima-se mui-
to pouco dela. Neste sentido, reiteram que também 
é responsabilidade dos trabalhadores se encontra-
rem restritos ao espaço interno do serviço.

Embora os CAPS tenham o objetivo de subs-
tituir o hospital psiquiátrico, de forma a não re-
produzir o modelo tradicional de atenção, ainda 
há mecanismos de institucionalização nestes ser-
viços. Não é a mera abertura do serviço no terri-
tório que produzirá a desinstitucionalização das 
práticas envolvidas pela cultura manicomial, mas 
o caráter das ações desenvolvidas por ele. Wetzel 
et al.48 utilizam o termo enCAPSulados, ao se tra-
tar do perigo da reprodução das velhas práticas 

nesses dispositivos de saúde. Alguns estudos dis-
cutem as justificativas desta situação como tenta-
tiva de proteger os usuários dos desafios impos-
tos pela sociedade55,57.

Há obstáculos e desafios para a inserção so-
cial, que vão sendo superados na medida em que 
as ações deixarem de ser realizadas exclusiva-
mente dentro do CAPS, lembrando que o pro-
cesso inclusivo se inicia fora de seus espaços58.

Outro mecanismo institucionalizante apon-
tado por alguns estudos foi a não adesão ao pro-
jeto de alta nos PTS. A alta não deve ser entendi-
da como desassistência, mas como possibilidade 
de articulação com os serviços da rede que po-
dem atender os usuários em suas necessidades, 
quando não for necessário o atendimento inten-
sivo no CAPS. É primordial discutir com eles os 
benefícios e oportunidades que encontrará com 
a alta, pois é uma conquista do seu processo de 
reabilitação48,59. 

A consciência e a crítica aos processos de 
institucionalização por parte dos profissionais 
é elemento de mudança necessário no processo 
de transformação do modelo de atenção à saúde 
mental57.

Os estudos apontam a necessidade do CAPS 
em transitar nos espaços comunitários, porque 
além de fortalecer a desmistificação do concei-
to de louco, mostra que é possível estar fora dos 
muros institucionais, possibilita conhecer os re-
cursos e demandas da comunidade e instigando 
a sociedade a conhecê-lo56,60. 

Tal estratégia de inclusão auxilia o sujeito a 
lidar com seus medos, vergonhas e com a discri-
minação que lhe é imposta. A sociedade precisa 
aprender a conviver com estes usuários nas ruas 
e entendê-lo nas particularidades, sem excluí-lo. 
Isso favorecerá o exercício da sua autonomia, 
indo contra o risco da produção de uma nova 
cronicidade.

Evidencia-se que o CAPS por meio do traba-
lho da equipe tem alcançado resultados concre-
tos, como redução das crises dos sujeitos e das 
internações psiquiátricas61.

Considerações finais

Este trabalho vai além da identificação dos pro-
cessos de trabalho executados nos CAPS nos úl-
timos 13 anos completos, no Brasil, devido seu 
caráter integrativo reúne vivência e saberes de 
profissionais difundidos por todo o território na-
cional com apontamentos que norteiam o redire-
cionamento das práticas assistências.
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A avaliação do processo de trabalho acontece 
pelos relatos sobre a assistência, refletindo as ati-
vidades desenvolvidas na condução dos cuidados 
prestados em saúde mental, tomando consciên-
cia dos fatores intervenientes assistenciais. O que 
foi percebido devido aos artigos integrados neste 
estudo utilizarem a abordagem qualitativa, que 
dá voz aos autores em saúde mental, sejam eles 
usuários, familiares ou profissionais. 

Diante deste estudo sugere-se mais publica-
ções científicas nas temáticas: visita domiciliar, 
assembleias e reuniões de equipe, referência téc-
nica, reinserção pelo trabalho e apoio matricial. 
Considerando que são importantes ferramentas 
do cuidado na atenção psicossocial. Ressaltamos 
que o apoio matricial é uma temática emergente 
o que explica as poucas publicações e orienta a 
necessidade de pesquisas. 

A deficiente qualificação profissional, víncu-
los empregatícios precários e baixos salários estão 
difundidos em vários serviços de saúde mental 
do Brasil e são destacados em diversos trabalhos 
como fatores desestimuladores aos profissionais. 
Esta realidade demanda investimento científico 
e financeiro às equipes de trabalho, para que se 

sintam motivados na proposta da PNSM e te-
nham capacidade de ampliar as discussões para 
aperfeiçoamento da assistência e reflexão sobre 
os processos de trabalho desenvolvidos.

Familiares e usuários avaliam os Centros de 
Atenção Psicossocial positivamente, evidencian-
do que a proposta da PNSM vem sendo alcança-
da. As vivências retratadas pelos autores da saúde 
mental são relatadas como transformadoras de 
um modo de viver autônomo e inclusivo na so-
ciedade. Contudo ainda há muito a aperfeiçoar 
neste processo de inclusão, destaca-se a reinser-
ção dos usuários pelo trabalho e a articulação e 
efetivação da RAPS, integrando os serviços de 
saúde para melhor assistir os usuários e familia-
res da saúde mental. 

	 Esta revisão aponta deficiências dos 
processos de trabalho que precisam ser pensadas 
pelos profissionais dos serviços, bem como pelas 
esferas gestoras, como a valorização das ativida-
des psicossociais do CAPS, a fim de desconstruir 
a medicalização da assistência, o desenvolvimen-
to do matriciamento, e investimento na realiza-
ção de estudos que revelem a realidade da saúde 
mental no Brasil.
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